
CONSEIHO DE RECURSOS DO SISTEMA NACIONAL DE SEGUROS PRIVADOS, 

PREVIDENCIA PRIVADA ABERTA E DE CAPITALIZAçAO - CRSNSP  
I 

23911  Sessão 

Processo Susep no  15414.001851/2013-16 

RECORRENTE: 	BRADESCO VIDA E PREVIDENCIA S/A 

RECORRIDA: 	SUPERINTENDENCIA DE SEGUROS PRIVADOS - SUSEP 

EMENTA: RECURSO ADMINISTRATIVO. DeniThcia. Pagarnento de cornissão de 

corretagern a corretores de pianos de benefIcios corn os quals rnanteria vInculo 

empregaticio. infraçâo não caracterizada. Recurso conhecido e provido. 

PENALIDADE ORIGINAL: Multa no valor de R$ 9.000,00. 

BASE NORMATIVA: Arts. 88 e 125 do Decreto-Lei n2  73/66. 

ACORDAO/CRSNSP N9  6149/17. Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, 

decidern os rnernbros do Conseiho de Recursos do Sisterna Nacional de Seguros Privados, de Previdência 

Privada Aberta e de Capitalizacäo, por unanimidade, nos terrnos do voto do Relator, dar provimento ao 
recurso da BRADESCO Vida e Previdência S/A. Presente o advogado, Dr. JuraI Alves Monteiro, que 

sustentou oralmente ern favor da recorrente, intervindo, nos terrnos do Regimento interno deste Conseiho, 

o Senhor Representante da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, Dr. José Eduardo de Araüjo Duarte. 

Participaram do julgamento os Conselheiros Waldir Quintiliano da Silva, Paulo 

Antonio Costa de Airneida Penido, Thornpson da Garna Moret Santos, André Leal Faoro, Washington Luis 

Bezerra da Silva e Dorival Alves de Sousa. Presentes o Senhor Representante da Procuradoria-Geral da 

Fazenda Nacional, Dr. José Eduardo de Araijo Duarte, a Secretária Executiva, Senhora Cecilia Vescovi de 

Aragão Brandâo, e a Secretária Executiva Adjunta, Senhor teresa Christina Cunha Martins. 	7 

Sala das SessP),,23de 	2017. 7- (, J, 

 WALDIR'TILIANOI1I IVA 

WASHINGT)N LUIS BEZERRA DA SILVA 
.7 	Relator 



MINISTERIO DA FAZENDA 

Processo SUSEP NO 15414.001851/2013-16 

Processo CRSNSP NO 7140 

Recorrente: Bradesco Vida e Previdência S/A 

Recorrida: Superintendéncia de Seguros Privados - SUSEP 

Conselheiro Relator: Washington Luis Bezerra da Silva 

RELATORIO 

Senhores Conseiheiros, 

Trata-se de DenUncia formulada em face de Bradesco Vida e Previdência 
S/A, originada pelo ofIcio do Tribunal Regional do Trabaiho da 15a Regiao, que 
condenou a Seguradora e o Banco Bradesco, solidariamente, por ser este lider do 
grupo econômico, por pagamento de comissäo de corretagem aos corretores de 
pianos de benefIcios corn os quais manteria vInculo empregaticio. 

Intimada as fls. 103 sem reincidências, apresentou defesa as fls. 109/126, 
alegando inicialrnente que a SUSEP estaria negligenciando seu dever de 
disciplina e que, em aplicando a penalidade proposta, iimitar-se-ia a acao 
repressiva, agindo corn desvio de finalidade. Outrossim, afirma que não 
reconhece a relacao jurIdica de vinculo empregatIcio citada no processo, jamais 
tendo tido em seus quadros corretores de seguros, bern como que a legislacao 
impoe tal restriçao ao corretor de seguros e não as seguradoras. 

Em parecer técnico ofertado as fls. 132/136, o DIFIS/CGJUL opina pela 
procedência da Denüncia, levando em consideraçao a confirmaçao da relacao 
empregatIcia sentenciada pela ia  Vara do Trabaiho de LencOis Paulista/SP, bern 
como pelo entendimento constante no Parecer/PRGER/Coordenadoria do 
Contencioso Judicial n° 17/2009, de que deve ocorrer urna apuracao autônoma da 
SUSEP da natureza da relacao de trabaiho controvertida, em respeito ao devido 
processo legal administrativo, a qual será corretarnente analisado a partir da 

_o1nsa guanto-ao-at 	 a contra a 
seguradora e o corretor, pois ambos possuern responsabiiidade sobre as 
atividades exercidas. 

Pelo Termo de Julgamento de fls. 139, o Coordenador Geral Coordenacäo-
Gerál -de,  Julgamentos, julgou procedente-  a DenUncia-formulada-pelo._TribUflaL__ 
Regional do Trabalho da 15a  Regiao, contra a referida sociedade, na forma do 
disposto-no artigo. 51 da Resoluçao CNSP n° 60, de 2001, aplicando a sanção de 

	

muitapecuniária no valor de R$ 9.000,00, prevista na ailnea "n", inciso ll do art. 	- 



50  da citada norma. 

- 	 A Seguradora interpôs o Recurso de fls. 1507172, ratiticando as 

- 	- acurnts=de detesaiinO s n1i.v- i -ser--possivel--a ulilizacao de supost  

	

"prova ernprestada" da Justica Laborativa neste ambiente regulatório, nos termO 	- - 
do Parecer de Orientacão n° 17/2009, razão pela qual, pugna pela improcedência 
da denUncia, ou a convolaçao da sancao de multa em advertência. 

A douta representacao da Fazenda Nacional exerce juizo positivo de 
conhecimento e negativo de provimento ao recurso, consoante f1s.187/191. 

E o relatôrio. 

A Secretaria. 

Rio de Janeiro, 31 de janeiro de 2017. 

Washingti)is Bezerra da Silva 
Cç'iielheiro Relator 

Repre%entante da FENAPREVI 

IN 



NISTERIODAFAZENDA  

PRIVADOS, DE PREVIOENCIA-PRTVADA ABERTA-E-DE cAPnALIZAcAG— 

Processo SUSEP NO 15414.001851/2013-16 

Processo CRSNSP NO 7140 

Recorrente: Bradesco Vida e Previdéncia S/A 

Recorrida: Superintendência de Seguros Privados - SUSEP 

Conselheiro Relator: Washington Luis Bezerra da Silva 

VOTO DO RELATOR 

Trata-se de processo administrativo de DenUncia instaurado corn 

fundamento ern OfIcio encarninhado pela P Vara do Trabaiho de Lencôis 

Paulista/SP, que reconheceu a relacao de emprego entre o reclarnante, Corretor do 

Seguros, e a Bradesco Vida e PrevidOncia S/A. 

0 DIFIS/CGJUL, reconhecendo o vinculo omprogatIcio docorrente do 

sontonca trabalhista, o tornando-a para si como verdado absoluta a produzir ofoitos 

erga omnes, urna voz que a Rocorrente nao aprosontou argumontos que pudessem 

descaractorizar tal situacao, ontondeu pela procodência da Donüncia. 

Considerando o voto do Ilustre represontanto da FENASEG, que anatisou 

caso analogo na 195a  Sessão, Recurso n° 6169, permito-mo transcrever trecho que 

olucida a quostao tratada no prosonto procosso. 

"Em-sev-aiWgü 40 -o Decreto-n°56O6/65-estabIecque 
a 	inscricão do pro f/ssional deve ser promovida pela 
seguradora ou pela sociedade de capitalizacao, que 
declara a autoridade que aquele corretor recebeu o 
do v/do treinamento e que so encontra tecnicamente 
habilitado a exercer a pro fissão. A!ém disso, podem 
aquelas empresas, a qualquer tempo, requerer o 
cancelamento da inscriçao do corretor feita por seu 
intermédio.  



exclusividade, os corretores de seguros de vida e 
-capitaTiaçao #abaThem com—seguras &-u.tu1os oe uma 
Unica sociedade: aquela que prornoveu seu registro. (..) 

Essa situaçäo de dependência, corn bastante frequencia, 
da motivo para que corretores de seguros de vida e 
capitalizacao tent em obter, através da Justica do 
Trabalho, o reconhecimento de vInculo trabaihista corn a 
empresa que utiiza a prestacao de seus seiviços. E a 
Justica do Trabaiho, que, geralmente, procura proteger o 
indivIduo que reclarna, acaba, em muitos casos, 
concedendo o vInculo." 

Fol isso que aconteceu no presente caso, Fernanda Jaccon teve seu registro 

como corretora de seguro de vida e previdência promovido pela Bradesco Vida e 

Previdência S/A, ao mesmo tempo, que constitulu uma Empresa de Corretagem de 

Seg U ros. 

Para análise do caso, temos que ter em mente que o reconhecimento da 

responsabilidade trabaihista não acarreta, em tese, na automática responsabilidade 

administrativa, devendo ser analisado, de forma autônoma, se as condutas 

realizadas pelos corretores, corretoras e seguradoras também estão em afronta as 

normas juridicas que regulam o mercado segurador. 

Para tanto, nos baseamos na primeira parte do art. 472 do CPC, segundo o 

qual: 

Art. 472 - A sentenca faz coisa iulaada as Dartes entre as auais 
e dada. nao beneficiando. nem Dreludicando terceiros. Nas 
causas relativas ao estado de pessoa, se houverem sido 
citados no processo, em litisconsórcio necessário, todos as 
interessados, a sentenca produz coisa julgada em relacao a 
terceiros. (grifo nosso) 

Assim, seja pela autonomia das normas jurIdicas que se supoem violadas, 

seja pelos limites subjetivos da coisa julgada, o que restou decidido no âmbito da - 	- 

Justica do Trabaiho não vincula a atuacão da SUSEP na apuracao de eventual 

infracao perpetrada pelas entidades sujeitas ao seu poder de poilcia. 



Ademais, em razão dos inümeros processos oriundos da Justica do T 

reconhecendo o viiicü 

Diretor da SUSEP como Parecer de Orientacao n° 17/2009, o qual diz o seguinte: 

"0 julgarnento administrativo, embora sujelto a eventual 
controle judicial posterior, mediante provoca cáo do interessado, 
é, con tudo, independente e náo yin cu/ado a decisão judicial, 
salvo a hipOtese prevista no art. 103-A da CF/88 (sümu/a 
vinculante em re/a ção aos dernais Orgãos do Poder Judiciário e 
a Administra cáo Páb/ica direta e indireta). 

E c/aro que as decisöes judiciais tra ba/histas serão 
forternente ponderadas e, porque comumente apoiadas em 
substanciais fundamentos de fato e de dire ito, mostrando a 
descaracteriza cáo da sim p/es presta cáo autOnoma de servicos, 
difidilmente deixarâo do influenciar o julgamento administrativo, 
desde que ocorrida a viola çao ao bern jurIdico de natureza 
püb/ica que este busca proteger. 

Ma/grado a decisão judicial, a invest/ga cáo administrativa 
se impöe, e e para este firn mesmo que juIzes e tribunals dáo 
ciência de suas decisöes (e não ordens do cumprirnento, que 
ser/am descabidas). Ass/rn é e deve ser, seja polo devido 
processo legal administrativo a que tern dire ito corretoros e 
seguradoras /nteressados, soja pe/a imper/osa necessidade 
que tern a SUSEP de saber se houve ou não /osao ao prece/to 
do art. 125, "b", do DL 73/66, que voda aos corrotores e seus 
propostos manter re/a cáo do emprego ou do dire cáo corn 
sociedado seguradora. Não e funcao tIp/ca da SUSEP 
investigar se ha re/a cao do omprego apenas para ver se a CL T 
está sendo cumprida ou se ostão sendo respeitados os direitos 
do empregado (a rea/ização da justiça legal esporada em cada 
re/a cáo do traba/ho O problerna da Justiça Traba/hista), mas 
cumprir a citada regra especial, cuja final/dade é protoger o 
equllIbrio nas rolaçoes entre os cornponontes do Sistorna 
Nacional do Soguros Pr/va dos. 

Não são distintos apenas os objetos jurId/cos, também o 
são as técnicas do /nvestiga cáo. So na Just/ca do Trabalho tern 
ap//caçao o pr/ncIpio "in dábio pro misoro", embora, mu/tas 

- - 	 --- 	vezesnãoo ad #-ox-piessam. 	oiuJgado6 no pinc.asso 
administrativo, a regra inflexivel e a da verdade absoluta. So a 
empresa reclamada adm/te a prestaçao de trabalho, porOm 
nega a formaçáo do vInculo ernpregatIcio, compete-/he, corn 
exclus/v/dade, provar amplamonte e c/aramente a /nexistênc/a 
da relação de ernprego, não bastando apresentar instrumento 
do contrato s/mu/ado do representaçao comercial, ou 

---congêneres, ou rnascarar pagamentos do salários sob a forma 
do pagamento do com/ssöos acumuladas, corno ja se ver/ficou. 



Por sua vez, o oportunismo do corretor de segurcf que 

na  re/a cáo que estava obrigado a não deixar acontecer revela suà 
parcers&na irauaeao citado llspositivo-4o DL 7316.6, coma 
também reve/a o desIgnio autOnomo de trair o seu prOprio 
estatuto pro fissiona/, pois a Lei 4.594/64 veda aos corretores e 
aos prepostos "serern sOcios, administradores, procuradores, 
despachantes ou empregados de empresa de seguros" (art. 17, 
"b'). 0 caso e tIpico de alega cáo da prOpria torpeza em 
benefIcio pro prio e deveria ter tratamento mais severo do que a 
San cáo exposta no art. 39, I, "a", da Res. CNSP 60/2001 (mu/ta 
de 	trés mi/ reals), nâo sO pe/a deslea/dade corn a prO pr/a 
pro fissäo, corno também pe/o fator de turbulência que 
representa para a busca da ética e do equi/Ibrio do sistema de 
seguros privados." 

Outrossim, podemos observar que as infracoes baseadas para o julgamento 

da decisão desfavorávet a Seguradora, corn aplicacao da sancao de multa, estão 

todas relacionadas a condutas vedadas ao corretor de seguro, portanto, somente 

ete, corretor, tern condicao de violar a norma proibitiva. E o que se depreende do 

inciso "b", do art. 17 da Lei 4.594/64 c/c aimnea "b" do art. 125 do Decreto-Lei 73/66: 

Art. 170. E vedado aos corretores e aos prepostos: 
aceitarem ou exercerern empregos de pessoa jurIdica de 

direito pUbilco, inc/us/ye de entidade paraestatal; 
serern sócios, administradores, procuradores, 

despachantes ou empregados de empresa de seguros. 
(g. nosso) 

Art 1250. E vedado aos corretores e seus prepostos: 
ace/tar ou exercer emprego de pessoa jurIdica de Dire/to 

POb/ico; 
manter relaçao de emprego ou de dire ção corn 

Sociedade Seguradora (g.nosso) 

Assim, uma vez que a seguradora nunca contratou a reclamante como sua 

empregada, esta, corn o propOsito de obter vantagens, intentou a reclamacao 

trabIhiinäohá que siTalar em reconhecimento do vinculo empregatIcio, visto 

que a Autarquia nao esta vinculada a decisoes da Justica do Trabaiho, e ainda, esta, 

não possui efeito erga omnes, que possa retroagir a fatos e obrigacoes efetuados 

sp 

em atos jurIdicos perfeitos. 	 - 



Ora, o que deveria ter feito a Autarquia - e nao o fez - era apurar e 

fu1ronnrmUdiirninam e requlam ofiscaliãdos, Se, de t! 

- pca houve açcomidapeIocoiIetor; up 	cou.etora-aa qual e soco— 

ou mesmo a recorrente, e corn base nos fatos e sua cornprovação aplicar a sanção 

correspondente ao ato infrator. E nao adotar como verdade real a sentenca 

trabaihista. 

Por fim, este Conselho, em processos semeihantes, em que houve a 

apuracao de vInculo empregatIcio do corretor de seguros corn a sociedade 

seguradora, apenas adotando como fundamento da sancao a decisão trabaihista, 

vem revertendo a decisão de primeira instância, tendo sido, inclusive, tratada na 

208a Sessäo Temática, que analisando o mérito de 13 (treze) recursos corn idêntica 

matéria, deu provimento a todos os apelos: Recuros n°s 6073; 6083; 6105; 6106; 

6128; 6143; 6202; 6203; 6220; 6329; 6361; 6373; 6329; 6361; 6373; 6602, e ainda, 

mais recentemente ao Recurso n° 7097 - processo SUSEP n° 15414.000890/201 3-

98 julgado na 227a Sessão do CRSNSP. 

Diante disto e pelo contido no processo supracitado, manifesto meu 

VOTO 

no sentido de conhecer do Recurso e dar provirnento ao mesmo, pelas razOes 

expostas. 

Rio de J9eir2 de maN'de  2017. 

Washingtoh LuiBezerra da Silva 
Cnselheiro_Relator 

Tisentante da FENAPREVI 

- 	Sëcretaria Executiva / CRSNSP 
Mat. 1179452 


